
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2087915 - MG (2023/0263158-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LEONARDO LUCIO DOMINGOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
REMIÇÃO DA PENA. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 44 de 
26/11/2013, que versa sobre a possibilidade de remir dias de pena pela 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão de ensino 
fundamental.
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena é o de 
incentivar que o apenado dedique seu tempo aos estudos, a fim de favorecer a 
readaptação ao convívio social, bem como o ingresso no mercado de 
trabalho. Ressalte-se que o direito à remição deve ser reconhecido até mesmo 
para presos que estudam por conta própria, não havendo a obrigatoriedade de 
vinculação a atividades regulares de ensino no interior da unidade.
3. "Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA 
mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino 
no interior da unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação do 
histórico escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por 
conta própria, sem estar matriculado em instituição de ensino" (AgRg no 
REsp n. 2.069.804/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 

Documento eletrônico VDA39421389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/12/2023 11:27:29
Código de Controle do Documento: 6706839e-a278-4bbf-8c3a-6dacdac8f647



Relator

Documento eletrônico VDA39421389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/12/2023 11:27:29
Código de Controle do Documento: 6706839e-a278-4bbf-8c3a-6dacdac8f647



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2087915 - MG (2023/0263158-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LEONARDO LUCIO DOMINGOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
REMIÇÃO DA PENA. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 44 de 
26/11/2013, que versa sobre a possibilidade de remir dias de pena pela 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão de ensino 
fundamental.
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena é o de 
incentivar que o apenado dedique seu tempo aos estudos, a fim de favorecer a 
readaptação ao convívio social, bem como o ingresso no mercado de 
trabalho. Ressalte-se que o direito à remição deve ser reconhecido até mesmo 
para presos que estudam por conta própria, não havendo a obrigatoriedade de 
vinculação a atividades regulares de ensino no interior da unidade.
3. "Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA 
mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino 
no interior da unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação do 
histórico escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por 
conta própria, sem estar matriculado em instituição de ensino" (AgRg no 
REsp n. 2.069.804/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao seu recurso especial (e-STJ, fls. 151-155).

A parte agravante reitera, em síntese, que seria inviável a remição da pena pela 
"aprovação no ENEM, ENCCEJA ou exame similar, sendo imprescindível a comprovação, no 
mínimo, de que o condenado não detinha conclusão no mesmo grau de ensino anteriormente" (e-
STJ, fl. 163). Em sua ótica, a remição só seria possível mediante a apresentação do "histórico 
escolar completo e atualizado com as informações de toda a vida escolar do apenado" (e-STJ, fl. 
166).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

A parte agravante não trouxe argumentos suficientes para a alteração da decisão 
agravada, que deve prevalecer por seus próprios fundamentos.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, o Tribunal de origem reformou a 
decisão do Juízo de primeiro grau, sob os seguintes fundamentos:

 
"Neste particular, no que diz respeito ao pedido de remição da pena pela conclusão 
do ensino fundamental pelo ENCCEJA, com razão a defesa ao afirmar a 
desnecessidade de apresentação do histórico escolar completo.
Com efeito, infere-se do documento de ordem 04 que a Certidão de Conclusão de 
Ensino Fundamental fornecida pelo Centro de Estudos Supletivos de Ribeirão das 
Neves (SEE/MG) atesta que o sentenciado concluiu o Ensino Fundamental por meio 
do ENCCEJA, realizado no ano de 2021, cujo documento encontra-se 
acompanhado de histórico escolar que demonstra a aprovação em todas as áreas de 
conhecimento, constando como instituição escolar o CESEC de Ribeirão das Neves.
[...]
No caso em apreço, o cálculo dos dias a serem remidos deve ser feito considerando 
50% (cinquenta por cento) da carga horária de 1.600 (mil e seiscentas) horas, haja 
vista a conclusão do ensino fundamental.
Portanto, como o art. 126, §1º, inciso I, da LEP prevê a remição de 01 (um) dia de 
pena para cada 12 (doze) horas, conclui-se que o agravante faz jus à remição de 133 
(cem) dias de pena pelo estudo. E, em razão da conclusão do ensino fundamental, 
deve ser acrescido ainda 1/3 (um terço) sobre os dias remidos, com fulcro no art. 126, 
§5º, da LEP, totalizando 177 (cento e setenta e sete) dias de remição da pena" (e-STJ, 
fls. 85-87).
 
 

 
O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o condenado que cumpre a pena 

em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena. Por oportuno, transcreve-se:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de 
ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;
[...] § 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um 
terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o 
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de 
educação."
 
 

 
Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta 

no art. 126 da LEP, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível a abreviação da 
reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal.

Por sua vez, o Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 44 de 
26/11/2013, que versa sobre a possibilidade de remir dias de pena pela aprovação nos exames 
nacionais que certificam a conclusão de ensino fundamental (ENCCEJA). Confira-se o teor do 
inciso IV de seu art. 1º:
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"[...] IV - na hipótese de o apenado não estar, circunstancialmente, vinculado a 
atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento penal e realizar estudos 
por conta própria, ou com simples acompanhamento pedagógico, logrando, com isso, 
obter aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar 
plena aplicação ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 7.210/84), considerar, 
como base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando á remição da pena pelo 
estudo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente para cada 
nível de ensino [fundamental ou médio - art. 4º, incisos II, III e seu parágrafo único, 
todos da Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os 
anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio 
ou educação profissional técnica de nível médio; [...]" 

 
Verifica-se, portanto, que o objetivo deste conjunto de regras acerca da remição da 

pena é o de incentivar que o apenado dedique seu tempo aos estudos, a fim de favorecer 
a readaptação ao convívio social, bem como o ingresso no mercado de trabalho. 

Seguindo a linha de raciocínio acima delineada, cita-se, ilustrativamente, o seguinte 
julgado:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 5 
CAMPOS DE CONHECIMENTO DO ENEM DE 2019. POSSIBILIDADE. BASE 
DE CÁLCULO A SER CONSIDERADA CONFORME LEI N. 9.394/1996 E 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA 
QUINTA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS - EXECUÇÃO DA PENA - MARCO TEÓRICO: CF/88, ART. 3º. 
PRECEDENTES DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Preambularmente, já decidiu esta Superior Corte de Justiça, em hipótese idêntica à 
tratada no presente feito ( aprovação no ENEM a partir de 2017), que não há dúvida 
de que o benefício da remição deve ser aplicado, tendo em vista que aprovação do 
paciente no ENEM a partir da referida data, inobstante não mais ocasionar a 
conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante 
a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 
44/2013 do CNJ (HC n. 561.460/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 27/4/2020, DJe de 28/4/2020).
2. No mais, a decisão agravada deixou clara e bem firmada a posição da 
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte de que a base de cálculo a ser 
considerada para o cômputo da remição de pena por aprovação no ENEM, por estudo 
por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.200 horas, conforme Lei n. 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho 
Nacional de Justiça. No caso concreto, como o sentenciado foi aprovado em 5 áreas 
de conhecimento, faz jus ao cálculo nos moldes do art. 1º, IV, da referida 
Recomendação, o que lhe garante os 100 (cem) dias de remição postulados (20 por 
cada disciplina x 5).
3. A alegação do agravante de que, no tocante à educação de jovens e adultos (EJA) 
que possuem idade superior a 18 anos e não concluíram o curso regular no tempo 
oportuno, aplica-se a Resolução n. 3/2010 do Conselho Nacional de Educação, que 
prevê cargas horárias mínimas diferenciadas, vai na contramão de diversos 
precedentes da Quinta Turma desta Corte Superior.
4. Isso porque a Lei de Diretrizes de Educação Nacional não abrange apenas a 
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educação básica dos 4 aos 17 anos de idade. Não há nada expresso naquela legislação 
que delimite a idade, ao contrário, tem ela como princípios básicos igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, respeito à liberdade e apreço à 
tolerância e à gestão democrática do ensino público (art. 3º da lei), além de prever a 
educação de nível superior e a especial.
5. Já a Resolução n. 3/2010 do Conselho Nacional de Educação é uma norma 
administrativa do Ministério da Educação, estando, portanto, em patamar de 
hierarquia inferior à Lei de Diretrizes de Educação Nacional. - Ademais, essa 
particular forma de parametrar a interpretação da lei (no caso, a remição) é a que 
mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais 
erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, 
II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o 
preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como 'fraterna' (HC n. 94163, 
Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em 2/12/2008, 
DJe-200, divulgado em 22/10/2009, publicado em 23/10/2009, EMENT VOL-02379-
04 PP-00851).
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 629.666/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, 
DJe 11/02/2021).
 

 
Ressalte-se que o direito à remição deve ser reconhecido até mesmo para presos que 

estudam por conta própria, não havendo a obrigatoriedade de vinculação a atividades regulares 
de ensino no interior da unidade. 

Ademais, ainda que o apenado tivesse concluído o ensino médio antes do 
encarceramento, tal fato não o impediria de remir a pena por sua aprovação no ENCCEJA, pois 
conforme o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ, tal certificação configura 
aproveitamento dos estudos realizados durante a execução; tal situação poderia impactar, tão 
somente, no acréscimo de 1/3 do tempo a remir, diante da previsão no § 5º do art. 126 da LEP.

Dessa forma, impedir a concessão do benefício seria ir de encontro aos objetivos do 
conjunto de regras acerca da remição da pena por aproveitamento dos estudos.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO TOTAL NO 
ENEM - NÍVEL MÉDIO. BASE DE CÁLCULO A SER CONSIDERADA 
CONFORME LEI N. 9.394/1996 E RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
SUPERIOR. INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS - EXECUÇÃO DA PENA - 
MARCO TEÓRICO: CF/88, ART. 3º. PRECEDENTES DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Com o intuito de 'fechar esse espaço deixado pelo CNJ' fez-se uso da LDB, na qual 
consta que a carga anual mínima para o ensino médio é de 600 horas, sendo natural 
que ela seja menor no início e maior no final. Relevante consignar, ademais, que o 
art. 4º, II, da Res. 03/2010 do CNE, não impede esta interpretação. Pelo contrário, a 
referida norma menciona que 1200 horas equivalem apenas à duração mínima para os 
anos finais do Ensino Médio. Nessa linha de intelecção, interpretar que as 1.200 
horas mencionadas na Recomendação 44/2013 do CNJ correspondem a 50% da carga 
horária definida é justamente cumprir o dispositivo, porquanto o CNE não 
estabeleceu 1200 horas anuais como o máximo possível. Essa particular forma de 
parametrar a interpretação da lei " é a que mais se aproxima da Constituição Federal 
[...] (HC 602.425/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
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TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2021, DJe 06/04/2021).
2. Como a executada foi aprovada em cinco campos de conhecimento do ENEM, faz 
jus ao cálculo proporcional de 50% da carga horária total definida para o Ensino 
Médio, nos moldes do art. 1º, inciso IV, da Recomendação n. 44/2013, o que lhe 
garante os 100 dias de remição postulados (1.200 horas divididas por 12 = 100). O 
fato de ela ter concluído o ensino médio antes do início da execução da pena não 
impossibilita a concessão da remição. Tal circunstância apenas a impede de receber o 
acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das horas de estudo, 
conforme o artigo 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.
3. Ressalte-se que essa particular forma de parametrar a interpretação da lei (no caso, 
a remição) é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e 
da dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como tem por 
objetivos fundamentais erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, 
justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do 
tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como 
'fraterna' (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, 
julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 23/10/2009 EMENT 
VOL-02379-04 PP-00851).
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 660.341/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2021, 
DJe 07/05/2021).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. ENSINO MÉDIO 
CONCLUÍDO ANTERIORMENTE À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
REMIÇÃO. REMIÇÃO FICTA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
EFETIVA COMPROVAÇÃO DE TRABALHO OU LABOR. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. 'É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 
1854391/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com 
fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.
[....]
3. Agravo regimental parcialmente provido para determinar que o Juízo das 
execuções reexamine o pedido de remição do recorrente, nos termos do art. 1º, inciso 
I, da Recomendação 44/2013/CNJ, considerando a aprovação parcial do ora 
agravante no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM." (AgRg no RHC 
118.912/RO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2020, DJe 16/11/2020).
 
 

 
 
 
O argumento ministerial pela obrigatoriedade de apresentação do histórico escolar, 

por sua vez, já foi rejeitado por esta Corte Superior:
 

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA E CONCLUSÃO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO ENCCEJA -POSSIBILIDADE. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta 
no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, é possível a hipótese de 
abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto 
legal.
2. De outro lado, a Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o 
apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza 
estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que certificam a 
conclusão do ensino fundamental/médio.
3. Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo 
que o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da 
unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar, 
exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem estar 
matriculado em instituição de ensino.
4. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto na Resolução 
CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e que prestigia o estudo 
como método factível para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em 
decisões de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de 
Justiça.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.087.915 / MG
Número Registro: 2023/0263158-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000221533227001 10000221533227002 15332357520228130000 44018114420198130231

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LEONARDO LUCIO DOMINGOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LEONARDO LUCIO DOMINGOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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